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INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL

 

Aviso de CONTRATAÇÃO DIRETA  18/2023

 

CONTRATANTE (UASG)

343009

 

Ampla Participação

 

OBJETO

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
Contratação de serviços técnicos especializados de arquitetura, engenharia e
restauro para a execução de obras de conservação e manutenção do Sítio
Mandu, localizado na estrada do Caiapiá, altura do número 800, Cotia/SP,
conforme detalhado no Termo de Referência e  condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação e seus anexos.

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 113.058,46

 

DATA DA SESSÃO

De 27/10/2023

 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES

Das 08:OO horas até 14:00 horas



 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Menor preço

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

NÃO

 

 

 

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL​
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 18/2023

(Processo Administrativo n.° 01506.001094/2023-19)

 

Torna-se público que o Instituto do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional, por meio da sua Superintendência em São Paulo  (IPHAN-SP),
realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais normas
aplicáveis.

Data da sessão: 27/10/2023
Horário da Fase de Lances: 8:00 horas às 14:00 horas
Link: compras.gov.br
Critério de Julgamento: Menor preço
Regime de execução: Empreitada por preço unitário
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais
vantajosa para a contratação, por dispensa de licitação, de serviços técnicos
especializados de arquitetura, engenharia e restauro para a execução de obras
de conservação e manutenção do Sítio Mandu, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e
seus anexos.

1.2. Havendo mais um item, faculta-se ao fornecedor a participação
em quantos forem de seu interesse.



1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço,
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
Anexos quanto às especificações do objeto.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CAT.
SERV.

UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR
MÉDIO
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Serviços de
conservação e
restauro de
edificação
tombada

  Serviço 01 113.058,46 113.058,46

VALOR TOTAL ESTIMADO  R$ 113.058,46
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio
do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do
Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal
de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente
aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf,
por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que
pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo
aplicativo Compras.gov.br.

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta
e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras


a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto
executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços
ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da
contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de
sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre
si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que
apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição
de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº
14.133/21.

2.3.1.         Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas
a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno
porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de
junho de 2007.

2.4                            Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa
eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei
n.º 14.133, de 2021.

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se
dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de
contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do
produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em
especial o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71


convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa
de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de
tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde
à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da
planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos
pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que
dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa)
dias, a contar da data de sua apresentação.

3.9. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO
poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;

3.10. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá,
também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema
eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.10.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.10.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso
de Contratação Direta e seus anexos;

3.10.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.10.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei
nº 8.213/91.

3.10.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir



de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

3.10.6. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.10.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º
ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de
Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema
para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão
encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior
percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou
superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao
menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 (dez) Reais.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele
que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor
de sua proposta.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71


4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase
de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos
lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação
e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do
estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais
vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com
preço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado
será divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa
eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o
estipulado para a contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da
proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o
caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor
proposta deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e
formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequados à
proposta vencedora.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro
verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14



da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste
Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

5.4.1. SICAF; 

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que
trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência
de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das  empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art.
29, §1º).

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a
uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1. contiver vícios insanáveis;

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste
aviso ou em seus anexos;

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do
preço máximo definido para a contratação;



5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências
deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou
possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será
considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório,
tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.10. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das
disposições acima, o critério de aceitabilidade de preços considerará o seguinte:

5.10.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de
empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor
global estimado para a contratação.

5.10.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá
apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme
modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de
exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021);

5.10.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por
preço unitário o critério de aceitabilidade de preços será:

5.10.2.1. O valor global estimado para a contratação.

5.10.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo
Contratante, anexa a este documento.

5.10.2.3. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

5.10.2.4. será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja
proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art59%C2%A73


Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta,
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei.

5.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou
em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser
efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da
proposta.

5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para
a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor,
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas;

5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será
examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a
fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de
Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de
lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos.

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações
constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão
pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação
atualizada.



6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos
complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a
habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo
de 03 (três) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº
67, de 2021).

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais
não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento
digital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar
em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

6.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os
documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e
horário para a sua continuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação,
seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los
em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.8.2. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o
fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19%C2%A73


7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela
contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento
equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco)  dias úteis, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão
ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente,
emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação
de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no
Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de
Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será
exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas
neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do
contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer
quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;



8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a
execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na
execução do contrato;

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

8.1.11.   praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste
certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Multa de 5,0% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais
grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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8.11. as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº
14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161)

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão
previstas nos anexos a este Aviso.

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
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9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de
preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de
habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada
fora deste procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser
utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores
interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer
natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação
Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato
superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e
durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para
contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao
procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta
serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,



responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado
do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de
Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e
efeitos, os seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.12.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.12.3. Anexo III - Planilha de Preços

9.12.4. Anexo IV - Minuta do Contrato

9.12.5. Anexo V - Relatório Fotográfico Sítio Mandu

 

 

São Paulo, 24 de outubro de 2023.

 

Assinatura da autoridade competente

 

 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. AS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO A SEREM ATENDIDAS PELO
FORNECEDOR SÃO AQUELAS DISCRIMINADAS NOS ITENS A SEGUIR:

1.1. Habilitação jurídica:

1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento
equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em
todo o território nacional;

1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada



à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

1.1.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no
País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março
de 2020;

1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária -
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

1.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva.

1.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

1.2.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

1.2.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ);

1.2.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional,
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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1.2.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);

1.2.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor,
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

1.2.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

1.2.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes
estadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

1.2.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual
que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

1.2.8. prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

1.2.8.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

1.3. Habilitação econômico-financeira:

1.3.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor
do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso
II, alínea “c”, da IN Seges/ME nº 116/2021) ou de sociedade simples;

1.3.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede
do fornecedor;

1.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
comprovando: 

1.3.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência
Geral (SG) superiores a 1 (um);  
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1.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

1.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício
no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

1.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base
no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

1.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1
(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido
mínimo de até 10% do valor total estimado da contratação. 

1.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 65, §1º). 

1.4. Habilitação técnica:

1.4.1. Registro ou inscrição da empresa proponente e do
responsável(is) técnico(s) pelos serviços no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia – CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil -
CAU da região a que estiverem vinculados, na qual conste habilitação para
elaboração de serviços de obras de restauro e conservação de edificação
tombada de arquitetura de edificações. No caso de a empresa licitante ou o
responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA/CAU do Estado
de São Paulo, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão
regional por ocasião da assinatura do contrato;

1.4.2. Apresentação de no mínimo 8 documentos do tipo Anotação de
Responsabilidade Técnica no Conselho de Arquitetura e Urbanismo,
comprovando que a Empresa ou o Responsável Técnico tenha executado
Serviços de obras de restauro, reabilitação de bem protegido e obras de
conservação em bens tombados edificados, protegido por legislação federal ou
estadual, com área construída mínima de 1.500 m² (Mil e quinhentos metros
quadrados, equivalente à área do terreno do bem tombado);

1.4.3. Dos 8 documentos do tipo Anotação de Responsabilidade Técnica
no Conselho de Arquitetura e Urbanismo apresentados, pelo menos 3 destes
documentos devem ser serviços de obras de restauro ou conservação em
monumentos dos século XVII, XVIII ou XIX com técnica construtiva em taipa:



a)  exigência de qualificação técnica operacional mínima é
amplamente justificada devido à natureza e complexidade do serviço e,
principalmente, devido ao valor artístico, histórico e cultural do Bem em
questão. A exigência de comprovação de área construída mínima está
relacionada ao porte do Sítio Mandu e à complexidade da intervenção em bem
tombado.

b)  Para comprovação da área mínima de projeto estabelecida
será admitida a apresentação de diversos atestados ou certidões que, em
conjunto, comprovem a capacitação técnica da Empresa ou do Responsável
Técnico pelos serviços.

c)  Declaração contendo a indicação dos profissionais que irão
compor a EQUIPE MÍNIMA de projeto, conforme modelo.

d) Carta de anuência de todos os profissionais que comporão a
EQUIPE MÍNIMA acompanhada dos respectivos currículos comprobatórios.

e) Os atestados/declarações deverão comprovar a aptidão para
desempenho de atividade pertinente e compatível com as características do
objeto.

1.4.4. A EQUIPE MÍNIMA citada no item será responsável pela
prestação dos serviços descritos neste Termo de Referência e será composta por
profissionais especializados legalmente habilitados em suas respectivas áreas de
atuação, com perfil, experiência profissional e funções indicados no quadro
EQUIPE MÍNIMA, a seguir:

1.4.5. EQUIPE MÍNIMA

1.4.6. QUANT. PROFISSIONAL/FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA

1.4.6.1. 01 Arquiteto e Urbanista - Coordenador Geral - Profissional de
nível superior, devidamente habilitado perante o CAU, com experiência
comprovada (por meio de CAT) obras de restauro, conservação, reabilitação,
adaptação em patrimônio cultural edificado, protegido por legislação federal ou
estadual e requalificação de bens imóveis tombados ou localizados em sítios ou
conjuntos históricos tombados, compatíveis com o objeto da licitação. Será o
responsável pela coordenação geral do contrato; supervisão e coordenação das
atividades da equipe; pelos documentos emitidos e entregues à contratante,
bem como pelos ajustes solicitados pela contratante.

1.4.6.2. 01 Engenheiro de Instalações Prediais - Profissional de nível
superior, devidamente habilitado perante o CREA, com experiência comprovada
(por meio de CAT) em obras de obras de restauro, conservação, reabilitação,
adaptação em patrimônio cultural edificado, protegido por legislação federal ou



estadual e requalificação de bens imóveis tombados ou localizados em sítios ou
conjuntos históricos tombados, compatíveis com o objeto da licitação.

1.4.6.3. Os profissionais indicados para compor a EQUIPE MÍNIMA
deverão pertencer ao quadro da empresa durante o período de vigência do
contrato.

1.4.7. A comprovação de que o profissional pertence ao quadro da
empresa deverá ser feita por meio de uma das seguintes formas:

i. Carteira de Trabalho;

ii. Certidão do Conselho Profissional;

iii. Contrato Social;

iv. Contrato de Prestação de Serviço;

v. Contrato de Trabalho Registrado na DRT;

vi. Termo por meio do qual o profissional assuma a
responsabilidade técnica pelas obras ou serviços licitados e o compromisso de
integrar o quadro técnico da empresa no caso de o objeto contratual lhe ser
adjudicado.

1.4.8. Quando o profissional se tratar de dirigente ou sócio da empresa
licitante, a comprovação do vínculo empregatício será feita mediante a
apresentação de cópia do ato constitutivo da empresa ou certidão do
CREA/CAU devidamente atualizados.

1.4.9. No curso da execução do contrato, a substituição de qualquer
membro da equipe mínima somente será admitida se o for por outro
profissional de comprovada experiência, equivalente ou superior, e desde que
previamente aprovada pelo IPHAN.

1.4.10. É vedada a possibilidade de utilização de um único profissional da
EQUIPE MÍNIMA para o atendimento a mais de uma função indicada no quadro
do item 14.6.

1.4.11. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

1.4.12. Os atestados exigidos, para serem aceitos, deverão ter, no
mínimo, as seguintes informações: descrição das características técnicas dos
serviços, informação quanto à execução parcial ou total do objeto, assinatura do
representante legal do contratante, indicação da data de emissão, referência ao



documento de responsabilidade técnica expedido em razão dos serviços
executados (Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT).

1.4.13. Não serão aceitos atestados de serviços inacabados, executados
parcialmente.

1.4.14. A descrição completa dos serviços a serem executados pela
empresa a ser contratada, bem como os documentos complementares
necessários na fase de habilitação, serão definidos no Termo de Referência.

1.4.15. Os requisitos de habilitação para a contratação não causarão
restrição relevante, considerando a quantidade de empresas que prestam esse
serviço no mercado e que poderão participar da licitação. Tais requisitos
orientam as contratações de objetos semelhantes nos processos licitatórios
realizados pelo IPHAN em São Paulo e são indispensáveis para a garantia da
qualidade dos produtos a serem fornecidos, tendo em vista que se trata de
trabalhos técnicos especializados que demandam qualificação e conhecimento
em elaboração de obras de restauro e conservação de edificações tombadas.

Documento assinado eletronicamente por Danilo de Barros Nunes,
Superintendente do IPHAN-SP, em 24/10/2023, às 15:12, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.iphan.gov.br/autenticidade, informando o código verificador
4825457 e o código CRC 80B7E72A.

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://sei.iphan.gov.br/autenticidade
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CONTRATAÇÃO DE OBRAS DE CONSERVAÇÃO  

PARA BENS TOMBADOS FEDERAIS E  

OBRAS DE MANUTENÇÃO PARA EDIFICAÇÕES ANEXAS 

PARA O SÍTIO MANDU & SÍTIO PADRE INÁCIO, 

CASAS BANDEIRISTAS NO MUNICÍPIO DE COTIA – SP. 

 
 

1. OBJETIVO 

Este Documento tem por objetivo orientar os procedimentos para contratação de contratação de serviços 
técnicos especializados de arquitetura, engenharia e restauração para a execução de obras de conservação 
e manutenção em bens tombados federais que também são imóveis próprios do IPHAN São Paulo sob a 
gestão e responsabilidade da Superintendência de São Paulo. 

 

2. OBJETO 

2.1. Contratação de serviços técnicos especializados de arquitetura, engenharia e restauro para a execução de 
obras de conservação e manutenção em bens tombados federais que também são imóveis próprios do 
IPHAN São Paulo sob a gestão e responsabilidade da Superintendência de São Paulo. 

2.2.  

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

 

3.1. 3.1 O monumento em questão é tombado individualmente pelo IPHAN, inscrito no Livro Histórico sob 
inscrição nº 332, vol.1 f. 055 em 12/01/1961, processo 0433-T-50. A Casa do Sítio Mandu foi construída 
provavelmente no início do século XVIII. É um exemplar tardio das habitações bandeiristas. 

 

3.2. 3.2 O monumento em questão é tombado pelo CONDEPHAAT , ex Officio. Número do Processo: 00337/73. 
Resolução de Tombamento: Ex-Officio em 24/07/1974 no Livro do Tombo Histórico: Nº insc. 82, p. 9, 
24/07/1974. 

 

3.3. 3.3 O monumento em questão é tombado individualmente pelo IPHAN, inscrito no Livro Histórico sob 
inscrição nº 289, vol.1 f. 049 em 08/10/1951 e no Livro de Belas Artes sob inscrição nº 401, vol.1 f. 077 em 
08/10/1951 processo 0355-T. A Casa do Sítio Padre Inácio é um exemplar excepcional das habitações 
bandeiristas. 

 

3.4. 3.4 O monumento em questão é tombado pelo CONDEPHAAT , ex Officio. Número do Processo: 00338/73. 
Resolução de Tombamento: Ex-Officio em 23/09/1974 no Livro do Tombo Histórico: Nº insc. 86, p. 10, 
23/09/1974. 

3.5. 3.5 As Casas Bandeiristas em São Paulo foram assim denominadas por Luís Saia a partir de sua atuação e 
pesquisa no IPHAN. São descobertas a partir da Primeira República mas é com Luís Saia que começam a 
ganhar um corpo teórico que busca entender sua origem e sua relação com os costumes e dinâmicas da 
sociedade paulista e o papel que desempenharam no território paulistanos séculos XVI e XVII. Este tipo de 
construção rural costumava ser o centro de um sistema produtivo de exploração da terra e de mão de obra 
indígena que envolvia centenas de pessoas trabalhando e vivendo entorno da construção e suas 
benfeitorias como engenhos, rodas d’água, moendas, plantações e rebanhos, configurando um sistema 
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social e produtivo formado por homens brancos e pela população indígena. As “Casas Bandeiristas” 
constituem uma tipologia arquitetônica que até hoje incita discussões entre pesquisadores sobre seus 
usos, papel social e origens. A discussão não se esgota, uma vez que a documentação do período é bastante 
precária e essa tipologia não aparece em outros estados do Brasil de modo que permita estabelecer 
comparações e relações 

 

3.6. 3.6 A última obra de restauro no Sítio Mandú data de 2002, quando recursos de um Termo de Ajustamento 
de Conduta foram aplicados para o restauro do monumento. Desde então o sítio recebe ações de 
manutenção mínimas para e eventuais serviços de conservação. Mais de uma duas décadas se passaram 
desde a última intervenção de restauro e a atual situação do monumento é de degradação física e 
problemas de infraestrutura para a sua abertura para a sociedade pois não há infraestrutura para o 
visitante. É  necessário a contratação de um projeto executivo de restauro, um projeto executivo para um 
edifício anexo com infraestrutura de apoio aos visitantes, um projeto executivo para uma guarita e um 
projeto básico de paisagismo com mobiliário desenhado especialmente para as áreas externas do 
mumento.  

3.7.  

3.8. 3.7 A última obra de conservação no no Sítio Padre Inácio data de 2018 e a última obra de restauro no 
monumento data do ano de 2014, executadas com recursos do orçamento do IPHAN. Desde então o sítio 
recebe ações de manutenção mínimas para e eventuais serviços de conservação. Quase uma década se 
passou desde a última intervenção de restauro e a atual situação do monumento é de degradação física e 
problemas de infraestrutura para a sua abertura para a sociedade pois não há infraestrutura para o 
visitante. É  necessário a contratação de um projeto executivo de restauro, um projeto executivo para um 
edifício anexo com infraestrutura de apoio aos visitantes, um projeto executivo para uma guarita e um 
projeto básico de paisagismo com mobiliário desenhado especialmente para as áreas externas do 
monumento.  
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4. FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Objetivo Geral 

4.1.1. Este Termo de Referência é parte integrante do Edital e tem por objetivos: 

4.1.1.1. Estabelecer que todos os serviços deverão, necessariamente, obedecer às normas, 
especificações e procedimentos que orientam os processos de execução e instalações de obras de 
conservação e manutenção de acordo com: 

a) Lei 14133/21 

b) Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 

c) Normas e instruções normativas  de higiene e salubridade do trabalho do Ministerio do 
Trabalho;  

d) Normas e instruções normativas  de segurança no trabalho e uso de Equipamento Individual 
de Proteção – EPI do trabalho do Ministerio do Trabalho;  

e) Todas as legislações de âmbito federal, estadual, e municipal vigente, incluindo-se as de 
caráter ambiental e de preservação e proteção cultural; 

 

a) Todas as normas e diretrizes, para licenciamento de serviços de conservação e 
manutenção predial sem acréscimo de área construida e sem demolição de paredes e ou 
elementos estruturais;  

b) Portarias e instruções normativas do CAU e CREA; 

 

4.1.1.2. Estabelecer a metodologia de planejamento gerencial das atividades de obras de 
conservação e manutenção predial, que se constitui nas etapas de: 

 

                         Instalação de placa de obra 

                         Instalação de placa de obra nos monumentos 

 

Proteção do bem tombado 

Proteger o bem tombado, em particular o ambinete da capela localizada na área de 
alpendre lateral. 

  

Demolição 

Demolição cuidadosa do banheiro instalado dentro do bem tombado com estrutura de 
taipa. Fechamento dos pontos de hidraulica e esgoto presentes no ambiente do banheiro, 
no Sitio Mandu. 

Demolição cuidadosa de pisos de solo cimento dentro do monumento e instalação de 
tijoleiras. 

Demolição do telhado de fundos na edificação anexa ao Sitio Mandu. 

 

Revisão das Alvenarias de Taipa 

Revisão das Alvenarias de Taipa do Sitio Mandu 
 

Revisão das instalações elétricas,  hidraulicas e esgoto 
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Revisão dos pontos de elétrica e hidraulica nos monumentos e nas edificações anexas 

Revisão dos quadros de elétrica 

Revisão das caixas dagua 
 Limpeza da fossas septicas 

 
 

Substituição das coberturas 
Substituição das coberturas das edificações anexas aos monumentos 
 
 
Limpeza  
Limpesa pesada das edificações anexas 
 
Pintura  
Pintura simples das alvenarias das edificações anexas 

 
 Descarte 
                              Descarte de entulhos da obra  
 

 Limpeza Pós-Obra 

 

Entrega da obra 

 

 

4.1.1.3. Estabelecer o nível de qualidade desejada dos serviços com base nos elementos que 
constituem este Edital; 

4.1.1.4. Estabelecer os critérios para aprovação e medição para os serviços a serem desenvolvidos 
durante as etapas de cumprimento do contrato. 

 

4.2. Objetivos Específicos 

4.2.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação de empresa de arquitetura 
e engenharia especializada na execução de obras de conservação e manutenção em bens tombados 
federais e estaduais e no municipio de São Paulo. 

4.2.2. As ações deverão ser planejadas e concebidas de forma a utilizar a respeitar as orientações 
e diretrizes das políticas públicas de preservação e proteção dos bens culturais brasileiros, os valores 
estéticos e culturais do bem, com o mínimo de interferência na sua autenticidade, nomeadamente a 
estética, histórica, de materiais e processos construtivos, e das características espaciais e ambientais 
envolventes. 

4.2.3. A  execução técnica deve constituir-se, por princípio, como elemento referencial, 
emblemático e exemplar junto à comunidade local e no âmbito dos processos de preservação e 
conservação do patrimônio histórico e cultural brasileiro. 

4.2.4. Os serviços executados, bem como os materiais, equipamentos, métodos e técnicas de 
execução, deverão, tanto quanto possível, reproduzir ou respeitar aqueles originalmente utilizados, ou, na 
impossibilidade disto, recorrer a procedimentos exequíveis, recorrendo a processos e tecnologias 
disponíveis no mercado, tendo em consideração critérios de qualidade, durabilidade, conservação, 
funcionalidade, prazo de execução, economia e eficiência energética, consciência ambiental e condições 
constantes no presente Edital. 
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4.3. Âmbito de Especialização dos Serviços a Contratar 
 

Conservação e Restauro; 

Manutenção predial; 

4.4. Produtos a Serem Fornecidos 

4.4.1. Constituem produtos a serem fornecidos pela Contratada os seguintes itens: 
 

 Produto 01 – Obras de Conservação em Bem Tombado Federal; 

 Produto 02 –Obras de Manutenção predial em edificações anexas a bem tombado federal 

4.5. Etapas de Execução 

4.5.1. Constituem etapas para a execução dos serviços a serem contatrados no âmbito do 
presente Edital: 

Etapa 01 – Fornecimento do Produto 01 pela Contratada; 

Etapa 01-A – Verifcação e Aprovação do Produto 01 pelo Gestor do Contrato; 

Etapa 02 – Fornecimento do Produto 02 pela Contratada; 

Etapa 02-A – Verifcação e Aprovação do Produto 02 pelo Gestor do Contrato; 
 

4.6. Cronograma de Execução 

4.6.1. O prazo total de execução do Objeto de Licitação é de 90 (noventa) dias corridos, a contar da 
data de expedição da Ordem de Serviço (O.S.). 

4.6.2. As etapas de execução dos produtos constantes do presente edital e respectiva avaliação, 
aprovação e medição, não poderão ser alteradas no âmbito das propostas licitantes. 

4.6.3. O prazo de execução dos serviços  constantes do Cronograma Físico-Financeiro Básico 
apresentado é estimativo, podendo sofrer alterações quando da elaboração, pela Contratada, do 
Cronograma Físico-Financeiro Global, onde estarão contemplados todos os empreendimentos e serviços 
em elaboração, respeitando-se sempre, o prazo de término do Contrato. 

4.7. Cronograma Físico Financeiro Básico - GERAL 
 

 

 
 

Etapas 

Execução Física Execução Financeira 

 
Parcial (dias) 

Acumulado 

(dias) 

 
Parcial 

 
Acumulado 

Etapa 01 01 01 20%  

Etapa 01-A 30 30 30% 50% 

Etapa 02 30 60  50%  100% 
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5. METODOLOGIA DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Modalidade Pregão: 

O objeto desta contratação contempla a elaboração de obras de conservação e manutenção no Sítio 
Mandú e no Sitio Padre Inacio,  casas bandeiristas, no municipio  de Cotia-SP . A execuão de serviços de 
conservação diretamente nos bens tombados e a manutenção predial nas edificações anexas  em 
monumentos desta natureza, de reconhecido valor cultural requer serviço técnico especializado, não se 
configurando como serviço comum. 

5.1.1. Outra característica inerente ao desenvolvimento de ações desta natureza relaciona-se ao 
grau de responsabilidade e experiência técnica  relacionado às atividades de intervenção em bens 
tombados que são rarissimos exemplares da arquitetura do século XVII no estado de São Paulo. Assim 
sendo, a modalidade de Licitação para a contratação dos serviços não se enquadra no modelo de Pregão, 
definido para serviços comuns, que possuem uma padronização. 

5.1.2. Devido às especificidades e o grau de especialização necessários ao desenvolvimento de 
obras de conservação nos bens históricos, para particpar do Pregão as  empresas licitantes devem 
comprovar a capacidade técnica da empresa e de seu Responsável Técnico conforme especificado no 
item 11 - Qualificação Técnica, na fase de Habilitação, que pode ser realizada antes da fase do Pregão. 

 

5.1.3. Por haver restrição quanto à necessidade de comprovação de capacidade técnica, 
entende-se que a empresa deverá ser contratada por meio de licitação tipo Pregão, porém com uma 
série de exigências técnicas e de comprovaçao de experiência e expertise na técnica de Taipa de Pilão, 
de modo que a modalidade Pregão deve funcionae como uma ferramenta de competição em condições 
de igualdade e isonomia entre as empresas que possuem Acervo Técnico, experiência e expertise em 
monumentos tombados e de taipa de pilão, de acordo com o que os perfiis  dos monumento e sua 
condições de remanescentes excepcionais exigem. 

 

5.2. Justificativas das exigências quanto à qualificação técnica 

 

5.2.1. Segundo o arquiteto Lúcio Costa   , um dos criadores do IPHAN 

"O problema da recuperação e restauração de monumentos, trata-se de uma casa seiscentista como 

esta de São Paulo, ou das ruínas desta Igreja de São Miguel, no Rio Grande do Sul, é extremamente 

complexo. 

Primeiro, porque depende de técnicos qualificados, cuja formação é demorada e difícil. pois requer, 

além do tirocínio de obras e de familiaridade com os processos construtivos antigos, sensibilidade 

artistica, conhecimentos históricos, acuidade investigadora, capacidade de organização, iniciativa e 

comando e, ainda, finalmente, desprendimento. 

Segundo, porque implica providências igualmente demoradas como o inventário histórico-artistico 

do que existia na região, o estudo da documentação recolhida, o tombamento daquilo que deve ser 

preservado, a eleição do que mereça restauro prioritário, a apropriação de verbas para este fim, a 

escolha de técnicos, o estudo preliminar na base de investigação histórica e das pesquisa in loco, a 

documentação e o registro das fases da obra e, por fim, a manutenção e o destino do bem 

recuperado".¹ 

5.2.2. O Sítio Mandú e o Sitio Padre Inacio,  casas bandeiristas, situadas em Cotia, são  exemplares 
significativos da arquitetura vernacular de valor histórico e cultural relacionada à interiorização da 
ocupação do território brasileiro, especialmente a região do planlato paulista. As casas bandeiristas são 
raros exemplares relacionados ao tropeirismo e às bandeiras. A casa bandeirista é um documento da 
sociedade mameluca que se estabeleceu no planalto de Piratininga no período colonial. O Sítio Mandú e o 
Sitio Padre Inacio são tombados individualmente pelo IPHAN como Patrimônio Nacional e portanto, requer 
a contratação de equipes formadas por profissionais do mais alto gabarito. 

¹ CURY, Isabelle (Ed.). Cartas patrimoniais. Instituto do Patrimônio Historico e Artistico Nacional, 2004. 
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6. CONDIÇÕES TÉCNICAS GERAIS DOS SERVIÇOS E ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDOS 

6.1. Premissas e Recomendações para Elaboração dos Serviços 

6.1.1. Premissas
[3]

 

Os serviços de conservação e manutenção predial deverão ser elaborados respeitando os 
valores estéticos e culturais do Bem, com o mínimo de interferência na autenticidade do mesmo, seja 
autenticidade estética, histórica, dos materiais, dos processos construtivos, do espaço envolvente ou 
outras, considerando: 

a) Garantir a autenticidade dos materiais implicando na manutenção da maior quantidade 
possível de materiais originais, de modo a evitar falsificações de caráter artistico e histórico; 

b) Na impossibilidade de manutenção dos materiais originais, deverão ser utilizados outros 
compativeis com os existentes em suas características físicas, químicas e mecânicas e 
aspectos de cor e textura sem, no entanto, serem confundidos entre si; 

c) Assim também, com a utilização de materiais reversíveis, que possam ser substituídos no 
futuro e no final de sua vida útil, sem danos ao Bem. 

d) A autenticidade histórica permeia todos os aspectos associados ao Bem, não sendo 
permitida qualquer intervenção que possa alterar ou falsificar os valores históricos contidos 
nos materiais, técnicas construtivas, aspectos estéticos e espaciais; 

e) A autenticidade estética corresponde ao respeito às ideias originais que orientaram a 
concepção inicial do Bem e das alterações introduzidas em todas as épocas, que agregando 
valores, resultam numa outra ambiência, também reconhecida pelos seus valores estéticos 
e históricos; 

f) Tão importante quanto a manutenção dos materiais e dos aspectos estéticos do Bem é 
a garantia da preservação da autenticidade dos processos construtivos e suas 
peculiaridades, evitando o uso de técnica que seja incompativel e que descaracterize o 
sistema existente; 

g) A preservação da autenticidade do espaço envolvente não implica no entendimento do 
Bem isoladamente e sim no contexto no qual está inserido, considerando os aspectos 
natural, histórico, quer urbano ou rural; 

h) As propostas relativas ao resgate de determinados aspectos estéticos do Bem devem 
estar baseadas e fundamentadas em análises e argumentos sólidos sobre a autenticidade 
do espaço envolvente; 

i) É fundamental o conhecimento dos documentos internacionais e dos princípios 
enunciados nas cartas patrimoniais para a elaboração de projetos de preservação. 

Consideramos ainda importante, para a complementação e o melhor direcionamento deste 

trabalho, a consulta aos Cadernos Técnicos do Programa Monumenta/Unesco/IPHAN/MinC 

e as Recomendações para Análise, Conservação e Restauração Estrutural do Patrimônio 

Arquitetônico (ICOMOS). 

    6.1.2 Recomendações para Especificações Técnicas 
 

A escolha da alternativa de intervenção e a seleção das técnicas e materiais que serão 
utilizados determinarão o grau de qualidade do projeto e da obra. Apresentam-se, a seguir, algumas 
recomendações: 

 

Os serviços, materiais e técnicas especificados devem garantir adequação e 
compatibilidade entre si com a edificação objeto da intervenção, porém mantendo as características 
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de suas contemporaneidades. Deve ser evitada a especificação de materiais com resistência 
mecânica e módulo de elasticidade muito diferentes dos tradicionais existentes na edificação. 

Deverão ser considerados o desempenho dos materiais, serviços e equipamentos 
frente às solicitações de uso ao longo do tempo, relativo às cargas, pressão, temperatura, umidade, 
poluição, etc. Deve ser evitada a especificação de materiais com vida útil reduzida. 

A especificação e a execução deverão seguir as disposições das normas técnicas 
(ABNT) relativas a materiais e serviços, incluindo-se as normas de higiene e segurança do trabalho. 
Devem ser evitadas soluções inéditas sem estudos comparativos detalhados e sempre que possível 
serem estas soluções reversíveis. 

 
 
 
 

7.0 CONDIÇÕES TÉCNICAS ESPECÍFICAS DOS SERVIÇOS E ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS 

     7.1 PRODUTO 01 – OBRAS DE CONSERVAÇÃO EM BEM TOMBADO FEDERAL; 

     Serviços Preparatórios para execução das ações de Conservação nos bens tombados 

Deverá ser apresentado previamente um plano de intervenções e cronograma fisico, em conformidade 
com o disposto na norma NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego: 

a) Licenciamento da obra e intervenção na Prefeitura e no CONDEPHAAT; 

b) Instalação de placa de obra; 
 

c) Limpeza e preparo do local: Consiste na remoção de vegetação e outros elementos necessários, para 
permitir a execução dos serviços de levantamento cadastral, prospecção, e escavação arqueológica. 
Os serviços de roçado, capina, e remoção dos entulhos deverão ser executados manual e/ou 
mecanicamente, evitando-se a queima. Estes serviços deverão ser efetuados cuidadosamente, sob 
orientação do Gestor do Contrato, para que componentes originais da edificação que se encontram 
espalhados não sejam perdidos, registrando inclusive o lugar onde foram encontrados e possíveis 
lugares de origem; 

d) Andaimes metálicos ou outros: O dimensionamento dos andaimes, sua estrutura de sustentação e 
fixação serão de inteira responsabilidade da contratada, que deverá informar ao IPHAN o profissional 
responsável, devidamente registrado no CREA ou CAU. Os andaimes deverão ser dimensionados e 
construídos de modo a suportar, com segurança os trabalhos de levantamento planialtimétrico da 
edificação, as cargas de trabalho a que estarão sujeitos. O piso de trabalho dos andaimes deve ter 
forração completa, não escorregadia, ser nivelado e fixado de modo seguro e resistente. Em caso de 
uso de andaimes tubulares metálicos, estes deverão estar em perfeitas condições de uso e de 
manutenção de forma que a sua utilização seja a mais segura possível e garantir a integridade da 
obra, com especial atenção aos bens integrados que também são objeto de levantamentos e 
prospecções. A montagem e a desmontagem dos módulos, sob a responsabilidade total da 
contratada, serão realizadas conforme as normas usuais de técnica e segurança. 



 

 

 

 

 

7.2 PRODUTO 02 –OBRAS DE MANUTENÇÃO PREDIAL EM EDIFICAÇÕES ANEXAS A BEM TOMBADO 
FEDERAL 

 

a) Execução dos serviços de manutenção predial: Consiste na execução dos serviços de 
manutenção especificados dentro dos parametros de qualidade especificados pelos 
fabricantes dos materiais, insumos e produtos a seem aplicados na obra de manutenção e 
com mão de obra qualificada para a execução dos serviços com excelencia tecnica; 

 

8.0 RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

8.1 A verificação da responsabilidade técnica será orientada pelas Leis nº 5.194/1966 e nº 
12.378/2010, Lei 9.610/98, além das Resoluções 67 (Direito Autoral) e 51 (Atribuições de 
Atividades de Arquiteto), ambas do do CAU BR. 

8.2 Para efeitos de registro do vínculo entre os Gestores dos serviços e a Contratante, deverá 
ser providenciado o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT no CAU BR para Arquitetos, e 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART no CREA/SP, para engenheiros, relativo a cada 
projeto bem     como a assinatura dos responsáveis em todos os documentos fornecidos no 
âmbito dos produtos contratados. 

8.3 Os responsaveis tecnicos pelos serviços devem fornecer um processo e um resultado de 
qualidade e que atenda aos requisitos da Lei das Licitações. Caso contrário, os serviços  não 
serão aceitos pelo  representante da Administração e as correções necessárias deverão ser 
efetuadas sem ônus para o órgão  contratante. Devem atender a Norma Técnicas da ABNT e as 
melhores práticas adotadas e publicizadas nas publicações técnicas do IPHAN. 

8.4 A responsabilidade técnica engloba todas as normas estipuladas pelo órgão controlador da 
atividade profissional e demais legislações vigentes. 

 

9.0 GESTÃO DO CONTRATO E APROVAÇÕES 

9.1 O desenvolvimento dos serviços de conservação e manutenção  objeto de contratação 
deste Edital será acompanhado por representantes da Contratante sob a coordenação Gestor 
do Contrato. 

9.2 Constituem atribuições do Gestor do Contrato, e/ou seus representantes expressamente 
nomeados, quanto à gestão do desenvolvimento dos serviços: 

 

a) Estabelecer com a Contratada, canais privilegiados de comunicação que possibilitem, em 
tempo útil, o atendimento das demandas e prestação de esclarecimentos; 

b) Solicitar, oportunamente, junto da contratada a situação de desenvolvimento dos serviços 
contratados Promover reuniões, por solicitação de qualquer das partes, para discussão de 
assuntos pertinentes, quer para o prosseguimento aos serviços quer para o ajustamento de 
metodologias e soluções propostas pela Contratada, ou sugeridas pela Contratante. Tais 
reuniões, que serão devidamente justificadas pelo Gestor do Contrato, não implicam na 
suspensão ou alteração do prazo de execução do contrato; 

c) Proceder, de acordo com o estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro Global, a verificação 
e avaliação prévia dos produtos em fase de desenvolvimento, elaborando um relatório 
detalhado no qual serão registrados o estágio de desenvolvimento dos serviços em cada 
etapa, a adequação ao prazo, a adequação da metodologia e das soluções propostas aos 
objetivos e aos requisitos estabelecidos pela Contratante, a adequação dos serviços  às 
sugestões encaminhadas, em tempo oportuno, pela Contratante, e a eventual apresentação 
de novos requisitos ou sugestões que decorram de circunstância não prevista ou de alteração 
de metodologia e soluções propostas pela Contratante.  

d) A apreciação e a avaliação prévia dos produtos em desenvolvimento implicam na suspensão 



 

 

 

do prazo de execução do contrato pela Contratada, pelo período fixado no Cronograma Físico-
Financeiro Global. As alterações dos termos contratuais que decorram da avaliação prévia dos 
produtos em desenvolvimento deverão ser devidamente justificadas pelo Gestor do Contrato, 
e serão orientadas pelo disposto no Artigo 65 da Lei 8.666/93. 



 

 

 

 

9.3 Constituem atribuições do Gestor do Contrato, e/ou seus representantes expressamente 
nomeados, quanto à aprovação dos serviços: 

 

a) Proceder, de acordo com o estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro Global, à 
verificação e aprovação dos serviços referentes a cada produto contratado; 

 

b) Elaborar relatório de avaliação do produto fornecido, em cada etapa, registrando a 
conformidade dos serviços apresentados pela Contratada aos requisitos programáticos e 
técnicos definidos neste Edital, e, eventualmente, ajustados, entre a Contratante e a 
Contratada, durante o desenvolvimento do produto; 

c) Aprovar ou desaprovar os serviços, apresentando parecer técnico fundamentado; 

d) Elaborar e remeter à Contratada, no caso de desaprovação do serviço apresentado, relatório 
fundamentando o parecer, e discriminando os elementos a serem corrigidos e/ou 
complementados, necessários à aprovação definitiva, estabelecendo prazo para a sua 
execução. (A  desaprovação do serviço executado apresentado pela Contratada implica na 
suspensão da emissão do Ateste de Serviço. A desaprovação do produto apresentado pela 
Contratada, e a fixação de prazo para a sua reapresentação, não implicam na suspensão do 
prazo total de execução do contrato). 

e) Proceder, no caso de aprovação do produto contratado, à emissão do Ateste de Serviço, e, na 
sequência, à emissão da Ordem de Serviço para o início do desenvolvimento do produto 
seguinte. (O início da execução do produto seguinte, se for o caso, ocorre de acordo com os 
prazos fixados no Cronograma Físico-Financeiro Global. 

f) Proceder, na etapa fixada no Cronograma Físico-Financeiro Global, à verificação e aceitação 
da documentação relativa à aprovação dos serviços pelos órgãos concessionários do poder 
público. (Os serviços só poderão ser remetidos para aprovação dos serviços pelos órgãos 
concessionários do poder público, após prévia aprovação do Gestor do Contrato). 

g) A aprovação dos Produtos por parte do Gestor do Contrato, como representante da 
Contratante, não inibe a Contratada de preparar e fornecer os elementos de projeto 
necessários à apreciação e autorização pelo Iphan, de acordo com as normas expressas na 
Portaria Iphan nº 420/10. 

 

 

10.0 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
A empresa proponente deverá apresentar os seguintes documentos na fase de  habilitação para a 
comprovação da sua capacidade técnica: 

 
10.1 Registro ou inscrição da empresa proponente e do responsável(is) técnico(s) pelos serviços 
no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e  Urbanismo 
do Brasil - CAU da região a que estiverem vinculados, na qual conste habilitação para elaboração de 
serviços de obras de restauro e conservação de edificação tombada de arquitetura de edificações. No caso 
de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA/CAU do Estado 
de São Paulo, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da 
assinatura do contrato; 
 

10.2 Apresentação de no mínimo 8 documentos do tipo Anotação de Responsabilidade Técnica no 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo, comprovando que a Empresa ou o Responsável Técnico tenha 
executado Serviços de obras de restauro, reabilitação de bem protegido e obras de conservação em bens 
tombados edificados, protegido por legislação federal ou estadual, com área construída mínima de 1.500 
m² (Mil e quinhentos metros quadrados, equivalente à área do terreno do bem tombado); 

 



 

 

 

 

10.3 Dos 8 documentos do tipo Anotação de Responsabilidade Técnica no Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo apresentados, pleo menos 3 destes documentos devem ser serviços de obras de restauro ou 
conservação em monumentos dos seculo XVII, XVIII ou XIX com tecnica construtiva em taipa: 

a) A exigência de qualificação técnica operacional mínima é amplamente justificada devido à 
natureza e complexidade do serviço e, principalmente, devido ao valor artistico, histórico 
e cultural do Bem em questão. A exigência de comprovação de área construída mínima está 
relacionada ao porte do Sítio Mandú e à complexidade da intervenção em bem tombado.  

b) Para comprovação da área mínima de projeto estabelecida será admitida a apresentação de 
diversos atestados ou certidões que, em conjunto, comprovem a capacitação técnica da 
Empresa ou do Responsável Técnico pelos serviços. 

c) Declaração contendo a indicação dos profissionais que irão compor a EQUIPE MÍNIMA de 
projeto, conforme modelo. 

d) Carta de anuência de todos os profissionais que comporão a EQUIPE MÍNIMA acompanhada 
dos respectivos currículos comprobatórios. 

e) Os atestados/declarações deverão comprovar a aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compativel com as características do objeto. 

 

11.0 A EQUIPE MÍNIMA citada no item será responsável pela prestação dos serviços descritos 
neste Termo de Referência e será composta por profissionais especializados legalmente habilitados 
em suas respectivas áreas de atuação, com perfil, experiência profissional e funções indicados no 
quadro EQUIPE MÍNIMA, a seguir: 

 
 
 

EQUIPE MÍNIMA 

QUANT. PROFISSIONAL/FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA 

01 Arquiteto e Urbanista - Coordenador Geral - Profissional de nível 
superior, devidamente habilitado perante o CAU, com experiência 
comprovada (por meio de CAT) obras de restauro, conservação, 
reabilitação, adaptação em patrimônio cultural edificado, protegido por 
legislação federal ou estadual e requalificação de bens imóveis 
tombados ou localizados em sítios ou conjuntos históricos tombados, 
compatíveis com o objeto da licitação. Será o responsável pela 
coordenação geral do contrato; supervisão e coordenação das atividades 
da equipe;  
pelos documentos emitidos e entregues à 
contratante, bem como pelos ajustes solicitados pela contratante. 

01 Engenheiro de Instalações Prediais - Profissional de nível superior, 
devidamente habilitado perante o CREA, com experiência comprovada 
(por meio de CAT) em obras de obras de restauro, conservação, 
reabilitação, adaptação em patrimônio cultural edificado, protegido por 
legislação federal ou estadual e requalificação de bens imóveis 
tombados ou localizados em sítios ou conjuntos históricos tombados, 
compatíveis com o objeto da licitação. 

 
 
 

 

11.1    Os profissionais indicados para compor a EQUIPE MÍNIMA deverão pertencer ao quadro da empresa 
durante o período de vigência do contrato. A comprovação de que o profissional pertence ao quadro da 
empresa deverá ser feita por meio de uma das seguintes formas: 



 

 

 

i. Carteira de Trabalho; 

ii. Certidão do Conselho Profissional; 

iii. Contrato Social; 

iv. Contrato de Prestação de Serviço; 

v. Contrato de Trabalho Registrado na DRT; 

vi. Termo por meio do qual o profissional assuma a responsabilidade técnica pelas obras ou 
serviços licitados e o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa no caso de 
o objeto contratual lhe ser adjudicado. 

 

11.2  Quando o profissional se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, a comprovação do vínculo  

empregatício será feita mediante a apresentação de cópia do ato constitutivo da empresa ou certidão do  

CREA/CAU devidamente atualizados. 

11.3 No curso da execução do contrato, a substituição de qualquer membro da equipe mínima somente será 
admitida se o for por outro profissional de comprovada experiência, equivalente ou superior, e desde que 
previamente aprovada pelo IPHAN. 

11.4 É vedada a possibilidade de utilização de um único profissional da EQUIPE MÍNIMA para o atendimento  

a mais de uma função indicada no quadro do item 5.3.8. 

11.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos  

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à  

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros  

documentos. 

11.6 Os atestados exigidos, para serem aceitos, deverão ter, no mínimo, as seguintes informações:  

descrição das características técnicas dos serviços, informação quanto à execução parcial ou total do objeto,  

assinatura do representante legal do contratante, indicação da data de emissão, referência ao documento  

de responsabilidade técnica expedido em razão dos serviços executados (Anotação de Responsabilidade  

Técnica - ART ou Registro deResponsabilidade Técnica - RRT).  

11.7 Não serão aceitos atestados de serviços inacabados, executados parcialmente ou emandamento. 

11.8 A descrição completa dos serviços a serem executados pela empresa a ser contratada, bem como os   
documentos complementares necessários na fase de habilitação, serão definidos no Termo de 
Referência. 

11.9 Os requisitos de habilitação para a contratação não causarão restrição relevante, considerando a 
quantidade de empresas que prestam esse serviço no mercado e que poderão participar da 
licitação. Tais requisitos orientam as contratações de objetos semelhantes nos processos 
licitatórios realizados pelo IPHAN em São Paulo e são indispensáveis para a garantia da 
qualidade dos produtos a serem fornecidos, tendo em vista que se trata de trabalhos técnicos 
especializados que demandam qualificação e conhecimento em elaboração de obras de 
restauro e conservação de edificações tombadas. 

 
 

12.0 DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 Não será permitida a subcontratação total do objeto. 

12.2 A subcontratação parcial do objeto é permitida, incluindo a Coordenação Geral dos serviços 
e para a elaboração do projeto de restauro e arquitetura. 

12.3 A possibilidade de subcontratação no presente caso justifica-se em razão da própria 



 

 

 

característica do objeto, que agrega disciplinas de várias áreas de domínio técnico especifico. Além disso, 
a subcontratação é pratica usual no setor de Arquitetura e Engenharia, especialmente na elaboração de 
serviços executivos, justamente devido ao seu caráter interdisciplinar por natureza. Por fim, a possibilidade 
de subcontratação visa ampliar a competitividade do certame e, em última análise, proporcionar maior 
economicidade para a Administração Pública. 

12.4 A subcontratação deverá ser previamente autorizada pela CONTRATANTE, que verificará, 
quanto à empresa subcontratada, o atendimento a todas as condições de habilitação constantes do edital, 
especialmente quanto à regularidade jurídica, idoneidade fiscal, qualificação técnica e qualificação 
econômico-financeira, devendo atender também as seguintes exigências: 

I - Os serviços especializados a cargo de diferentes firmas subcontratadas serão 
coordenados pela CONTRATADA de modo a proporcionar o andamento harmonioso, em seu 
conjunto, permanecendo sob sua inteira responsabilidade o cumprimento das obrigações 
contratuais. 

II - Subcontratação de partes do objeto não libera a CONTRATADA de quaisquer 
responsabilidades legais e contratuais. 

III - Responderá a CONTRATADA perante à Administração pela parte que subcontratou. 

13.0 NORMAS E PROCEDIMENTOS COMPLEMENTARES 

13.1 Os serviços deverão ser elaborados em observância às prescrições estabelecidas em 
Códigos, Leis ou Normas, nas três esferas de governo, pertinentes ao assunto e vigentes, no 
local da intervenção. 

13.2 Apesar da hierarquia entre as esferas Municipal, Estadual e Federal, o autor de 
cada projeto deverá considerar a prescrição mais exigente, mesmo que não corresponda 
a do órgão de hierarquia superior. No entanto, se forem diversas e incompativeis, prevalecerão 
as exigências do órgão Federal. 

13.3 Deverão ser consideradas ainda, na execução dos serviços, as Normas da ABNT – 
Associação Brasileira de Normas Técnicas, e as disposições vigentes relativas à acessibilidade 
de pessoas portadoras de necessidades especiais (PNE) (Lei Nº10.098 de 19/12/2000), 
especialmente a NBR 9050 - Acessibilidade, à arqueologia e ao meio ambiente, conforme 
legislação específica para cada caso. 

13.4 As disposições contidas nos Manuais específicos do IPHAN complementam as 
orientações e roteiros indicados no presente Manual. São eles: 

- Manual de Conservação Preventiva, 

- Manual de Conservação de Telhados, 

- Manual de Conservação de Jardins Históricos, 



 

 

 

 
 
 
 

cal. 

- Manual de Conservação de Cantarias, 

- Manual de Arqueologia Histórica, e 

- Manual de Conservação e Intervenções em Argamassas e Revestimentos à base de 

13.5 PREVISÃO DE CUSTOS 

O custo global estimado para a prestação dos serviços é de R$ 135.000 (cento e trinta e cinco 
mil reais), conforme planilha orçamentária anexa a este Termo de Referência. Neste valor estão 
incluídos todos os custos, impostos, taxas, tributos, encargos sociais e trabalhistas, seguros e 
outros que, direta ou indiretamente, decorram da prestação do serviço, sem inclusão de 
expectativa inflacionária ou encargos financeiros. 

13.6 DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS 

Dúvidas e esclarecimentos deverão ser dirigidos, por escrito, ao endereço eletrônico a ser 
informado no edital pela Comissão de Licitação. 
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Informática e Planejamento – IPLAN Rio. Diretoria de Projeto-DPR.1997. 

Manual para Desenvolvimento de Projetos de Restauro. IEPHA-MG - Superintendência de Conservação e 
Restauração – Setor de Projetos. Belo Horizonte, 1980. 

Práticas SEDAP – Estágio de Projeto, estabelecidas pelo Decreto Nº 92.100 de 10 de dezembro de 1985, 
(DOU de 13/12/85). Nova edição de Novembro de 1988. 

Roteiro e Orientações para Elaboração de Projetos – Obras de Preservação de Edificações do Patrimônio 
Cultural – DEPROT/IPHAN. Dezembro/1998 (Revisão). Sem referência aos autores. 



 

 

VASCONCELOS, Silvio de. Arquitetura no Brasil: Sistemas Construtivos. Série Patrimônio Cultural. 
Publicação Nº 2. 5ª ed. revista. Revisão e notas Suzy P. de Melo. Belo Horizonte. SEPLAN- 
PR/IPHAN/UFMG/FUNDEP.1979. 

X CECRE – Curso de Especialização em Conservação e Restauro de Monumentos e Conjuntos Históricos. 
Notas de Aulas das disciplinas Patologia das Construções e Atelier de Projeto II. Sílvia Puccioni. Salvador, 
1998. 

13.8 LEGISLAÇÃO 
 

Decreto-Lei Nº 25, de 30 de novembro de 1937. Organiza a proteção do Patrimônio Histórico e 
Artistico Nacional. 

Lei Nº 3.924 de 26 de julho de 1961. Dispõe sobre os monumentos arqueológicos e préhistóricos. 

Lei Nº 10.048 de 19 de dezembro de 2000. Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e 
dá outras providências. 

Portaria IPHAN nº420/10, de 22 de dezembro de 2010; 

Resolução RDC nº 50, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, e demais resoluções no 
que for aplicável ao caso; 

Lei do Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo dos respectivos municípios; 

Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010 

Portaria Nº 07, de 01 de dezembro de 1988. Regulamenta Lei Nº 3.924/61. 

Portaria Nº 10, de 10 de setembro de 1986. Determina os procedimentos a serem observados nos 
processos de aprovação de projetos relativos a bens tombados pela SPHAN. 

Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT; 

Todas as legislações de âmbito federal, estadual, e municipal vigente, incluindo-se as de caráter 
ambiental e de preservação e proteção cultural; 

13.9 RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DO CONTRATO 

A Coordenação dos trabalhos estará a cargo da Coordenação Técnica da Superintendência do 
IPHAN em São Paulo, através de técnico(s) designado(s) para tanto. 

 

13.10 ANEXOS 

a) ANEXO I - Orçamento de Referência  

b) ANEXO II - Memória de Cálculo - Preço de Projeto 

c) ANEXO III - Memória de Cálculo - Áreas  

d) ANEXO IV - Plantas de Referência  
 
 
 

Raquel da Costa Nery 
Arquiteta e Urbanista 

Siape 1559397 

 



INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL
Av. Angélica, nº 626 - Bairro Santa Cecília, - Bairro Santa Cecília, São Paulo/SP, CEP 01228-000

Telefone: (11) 3826-0744 e Fax: @fax_unidade@ - http://www.iphan.gov.br
  

MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 01506.001094/2023-19

  

Unidade Gestora: [digite aqui a sigla da unidade gestora]
                                                                                                                                                                                                                       
                                     CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2023, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO,                                         
                                                                                                                                                                                                                     
 POR  INTERMÉDIO DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO                                                                               
                                                                                                                                                                               NACIONAL - IPHAN E A
EMPRESA                                                                                                                                                                                                       
                                                                                                                                                                                                       
 ................................................................................

O  INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL –  IPHAN, por intermédio de
sua Superintendência no Estado de São Paulo, autarquia federal vinculada ao Ministério da Cultura, criado pelas Leis nºs
8.029/1990 e 11.336/2023, sede em São Paulo/SP, situado na Avenida Angélica, 626 – Santa Cecília - São Paulo/SP, inscrita
no CNPJ sob o nº 26.474.056/0010-62, neste ato representada por Danilo de Barros Nunes, Superintendente, nomeado
pela Portaria nº 679, de 26 de Abril de2023, publicada em 27 de abril de 2023, doravante denominada CONTRATANTE e
o(a) ..............................,  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a)
na  ...................................,  em  ............................. doravante designado CONTRATADO,  neste ato representado(a)
por  .................................. (nome e função no contratado),  conforme atos constitutivos da empresa  OU  procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente  do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas no(a)
....................................................., na cidade de ......

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II)

1.1 Contratação de serviços técnicos especializados de arquitetura, engenharia e restauro para a execução
de obras de conservação e manutenção em bens tombados federais que também são imóveis próprios do IPHAN São
Paulo sob a gestão e responsabilidade da Superintendência de São Paulo, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

1.2 Objeto da contratação:

ITEM

 
ESPECIFICAÇÃO CATSER

UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1 CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS
TÉCNICOS

ESPECIALIZADOS
DE ARQUITETURA,

ENGENHARIA E
RESTAURO PARA A

EXECUÇÃO DE
OBRAS DE

CONSERVAÇÃO E

  SERVIÇO 1    

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


MANUTENÇÃO
DO SÍTIO MANDU,

LOCALIZADO NA
ESTRADA DO

CAIAPIÁ, ALTURA
DO NÚMERO 800,

COTIA/SP

 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1- O Termo de Referência;

1.3.2- A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

1.3.3- A Proposta do contratado;

1.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4 O regime de execução é o de empreitada por preço global / empreitada por preço unitário / empreitada
integral / contratação por tarefa / contratação integrada / contratação semi-integrada / fornecimento e prestação de
serviço associado.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato , na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado,
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização
do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta  por cento) do valor total do
contrato, nas seguintes condições:

4.2. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada:

1. ...

2. ...

Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


1. ....

2. ....

4.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem
como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto
da subcontratação.

4.4. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.5. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.6. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se
deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (ART. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à utilização da
Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do Pagamento pelo Fato Gerador, encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base em
orçamento de mercado do mês outubro de 2023.

7.2. Após o interregno de um ano, e  independentemente de pedido do  contratado, os preços iniciais
serão  reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, (Indíce Nacional da Construção Civil - INCC), exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por
ele propostas sejam as mais adequadas;
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8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

8.11.1.  A Administração terá o prazo de 60 (sessenta), a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93,
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

8.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

8.16. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de
Registro de Imóveis;

8.17.  Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações
expedidas.

8.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências
cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução
do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
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9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o  Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que
ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos;

9.8. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização
do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

9.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021ão contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo
único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos:

I - prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

II - certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

III - certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado;

IV - Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

9.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.

9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.

9.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

9.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

9.19.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

9.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116);
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9.21. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante.

9.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

9.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.27. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão
para a execução do serviço.

9.28. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

9.29. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do
serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

9.30. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

9.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.32. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

9.33. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário
for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

9.34. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no
Termo de Referência, em plena validade.

9.35. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

9.36. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações
sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho,
condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

9.37. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações,
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco)
anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

9.38. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006,
de:

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do
Meio Ambiente - SISNAMA;

c) florestas plantadas; e

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

9.39. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da
execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião
da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:

9.39.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

9.39.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos
Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados
de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata;

9.39.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela  Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do
Meio Ambiente, e  Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos
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florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e

9.39.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado
que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de
demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

9.40. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio
Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes
termos:

9.40.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.

9.40.2. Nos termos dos  artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação,
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

9.40.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na
forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.

9.40.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem
futura.

9.40.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente
viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em
conformidade com as normas técnicas específicas.

9.40.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

9.40.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de
resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como
em áreas não licenciadas.

9.40.4.   Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado
comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de
Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112,
15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

9.41. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

9.41.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a
atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de
emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o
poluente e o tipo de fonte.

9.41.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da
comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de
Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n°
01, de 08/03/90, e legislação correlata.

9.42. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados,
na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e
custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos
correspondentes.

9.43. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do
Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.

9.44. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas
custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.

9.45. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás,
energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de
serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença
Ambiental de Operação etc.).
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10. CLÁUSULA DÉCIMA  – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do  art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na
modalidade XXXXXX, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do  contrato, limitada ao
equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da
execução dos serviços contratados.

10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato
e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não
pague o prêmio nas datas convencionadas.  

10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no
item 11.5 deste contrato.

10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o
adimplemento pela Administração.

10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

10.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e 

10.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo
contratado, quando couber.

10.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.9,
observada a legislação que rege a matéria.

10.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.

10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada
ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que for
notificada.

10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

10.14. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de
2021).

10.15. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do
sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular
Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

10.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo
circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

10.17. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.

10.19. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e
neste Contrato.
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10.20. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista
especificamente no Termo de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV - Multa:

a) Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de ...... (.......) dias;

b) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 2 % (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

c) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

d)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de ....% a ...% do valor
do Contrato.

e) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de ....% a ...% 
do valor do Contrato.

f) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do Contrato.

g) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  do valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no  caput  e parágrafos do  art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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11.4.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos  na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

11.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.7. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos  às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no  artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

12.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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12.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.

12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.8.3. Indenizações e multas.

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.9.1. O contrato poderá ser extinto:

12.9.1.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.9.1.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção,
familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou
contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto
n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Gestão da Unidade: 343009

II - Fonte: 0100

III - PTRES: 226054 

IV - Elemento de despesa: 449051

V - Plano Interno: C20ZH1IP030

VI - Nota de Empenho:

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção
ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (ART. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em São Paulo, Seção Judiciária da Capital. para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/21.
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_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

 

TESTEMUNHAS:

1-

 

2

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Augusto dos Santos Reis, Coordenador Administrativo do IPHAN-
SP, em 24/10/2023, às 17:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.iphan.gov.br/autenticidade, informando o código
verificador 4826192 e o código CRC A90D55D9.

Referência: Processo nº 01506.001094/2023-19 SEI nº 4826192
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SITIO MANDÚ - COTIA/SP 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 DATA: 12/10/2023 REV.00 

DATA BASE: Agosto/2023 
Plano de Ação ID: 8493.Processo SEI 01506.001094/2023-19 

PRAZO DOS SERVIÇOS: 4 meses 

ITEM NATUREZA DO SERVIÇO UNID. QUANT. 
PREÇO UNITÁRIO 

(R$) 
PREÇO TOTAL (R$) PESO % 

 SITIO MANDÚ - BEM TOMBADO    74.862,46 69,16% 
1 PISO - REVESTIMENTO    11.432,46 10,56% 

1.1 
Demolir cuidadosamente os revestimentos deteriorados do piso correspondentes aos 
trechos revestidos com solo cimento. 

m² 105,63 42,00 4.436,46 4,10% 

1.2 
Restauração superficial do solo cimento com aplicação de resina para aumento de 
resistência mecanica 

m² 212,00 33,00 6.996,00 6,46% 

       

2 ESTRUTURA GERAL - ALVENARIAS    17.479,00 16,15% 

2.1 
Revisar trechos de taipa nas alvenarias internas e externas. (considerado 10%) m=1100m² 

m² 110,00 50,00 5.500,00 5,08% 

2.2 Refazer o reboco com argamassa de cal hidratada (considerado 33%) m² 363,00 33,00 11.979,00 11,07% 
       

3 REVESTIMENTOS E PINTURAS    23.100,00 21,34% 
3.1 Pintura simples de cal nas alvenarias internas e externas m² 1.100,00 21,00 23.100,00 21,34% 

       

4 ESQUADRIAS    8.817,00 8,15% 

4.1 Restauração de janelas – partes faltantes de madeira e ferragens cj 9,00 642,00 5.778,00 5,34% 
4.2 Restauração de portas – partes faltantes de madeira e ferragens. cj 3,00 1.013,00 3.039,00 2,81% 

       

5 HIDRÁULICA, ELÉTRICA, LOUÇAS, METAIS E BANCADAS    6.589,00 6,09% 

5.1 HIDRÁULICA    1.749,00 1,62% 

5.1.1 Fechar os pontos de hidráulica e de esgoto  do banheiro existente. cj 2,00 668,00 1.336,00 1,23% 

 
5.1.2 

Verificar a caixa de água e suas conexões como boia, saídas de ar, saídas de distribuição 

e alimentação, tubo de limpeza, registros de saída e entrada, vedações, flanges, 
vazamentos. 

 
cj 

 
1,00 

 
413,00 

 
413,00 

 
0,38% 

5.2 ELÉTRICA    4.840,00 4,47% 

5.2.1 Revisar a manutenção nos pontos elétricos, desfazer instalações elétricas obsoletas cj 1,00 600,00 600,00 0,55% 

5.2.2 Realizar manutenção em luminárias danificadas com reposição de lâmpadas comuns Unidade 20,00 212,00 4.240,00 3,92% 
       

6 DEMOLIÇÃO CUIDADOSA NO INTERIOR DE UM BEM TOMBADO DE TAIPA    6.200,00 5,72% 

6.1 Realizar demolição cuidadosa de banheiro dentro de monumento de taipa do sec. XVII. unid. 1,00 3.500,00 3.500,00 3,23% 

6.2 
Realizar contrapiso e revestimento de piso de tijoleira no cômodo correspondente ao 
banheiro a ser demolido. 

unid. 1,00 2.700,00 2.700,00 2,49% 

       

7 ELEMENTOS ESPECIAIS    1.245,00 1,15% 

7.1 Retirada de entulhos e arbustos, limpeza constantes e final da obra unid. 3,00 415,00 1.245,00 1,15% 
       

 SITIO MANDÚ - EDIFICAÇÃO ANEXA    38.196,00 35,26% 

1 COBERTURA    3.888,00 3,59% 

1.1 
Realizar serviços de manutenção geral da coberta com substituição da cobertura de telha 
capa e canal por instalação de telha de fibrocimento, onde: 

m² 60,00 30,00 1.800,00 1,66% 

 
1.2 

As novas telhas de fibrocimento devem estar aparafusadas corretamente nos 

componentes de madeira do telhado, de modo a evitar que se desprendam com fortes 
chuvas e ventos; 
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SITIO MANDÚ - COTIA/SP 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
    DATA: 12/10/2023  REV.00 

DATA BASE: Agosto/2023 
 Plano de Ação ID: 8493.Processo SEI 01506.001094/2023-19 

 
     

PRAZO DOS SERVIÇOS: 4 meses 

ITEM 

 
1.3 

NATUREZA DO SERVIÇO UNID. QUANT. 
PREÇO UNITÁRIO 

(R$) 
PREÇO TOTAL (R$) PESO % 

Desmontar pequeno telhado na área correspondente à lavanderia nos fundos da edificação 
anexa. 

Unidade 1,00 288,00 288,00 0,27% 

       

2 ESTRUTURA GERAL - ALVENARIAS    2.700,00 2,49% 

2.1 
Limpeza pesada de alvenarias internas e externas infestadas por umidade, fungos e 
sujidades. 

m² 500,00 5,40 2.700,00 2,49% 

       

3 REVESTIMENTOS E PINTURA    11.324,00 10,46% 

3.1 
Limpeza pesada de pisos internos e piso da área de varanda infestados por umidade, 
fungos e sujidades. 

m² 60,00 5,40 324,00 0,30% 

3.2 Pintura simples direto nas alvenarias internas e externas com duas demãos. m² 500,00 22,00 11.000,00 10,16% 
       

4 ESQUADRIAS    4.400,00 4,06% 

4.1 Revisar as  esquadrias – partes faltantes de madeira, partes faltantes de vidro e ferragens. Unidade 10,00 350,00 3.500,00 3,23% 

4.2 Trocar as maçanetas das portas do banheiro e copa. Unidade 3,00 300,00 900,00 0,83% 
       

5 HIDRÁULICA, ELÉTRICA, LOUÇAS, METAIS E BANCADAS    10.324,00 9,52% 

5.1 HIDRÁULICA    5.286,00 4,88% 
5.1.1 Revisar os pontos de hidráulica do banheiro e da pequena copa. Unidade 2,00 768,00 1.536,00 1,42% 

5.1.2 Revisar os pontos de esgoto do banheiro. Unidade 1,00 3.000,00 3.000,00 2,77% 

 
5.1.3 

Verificar a caixa de água e suas conexões como boia, saídas de ar, saídas de distribuição 

e alimentação, tubo de limpeza, registros de saída e entrada, vedações, flanges, 
vazamentos. 

 
Unidade 

 
1,00 

 
750,00 

 
750,00 

 
0,69% 

5.2 ELÉTRICA    2.350,00 2,18% 

5.2.1 Revisar a manutenção nos pontos elétricos, desfazer instalações elétricas obsoletas cj 1,00 1.500,00 1.500,00 1,39% 

5.2.2 Realizar manutenção em luminárias danificadas com reposição de lâmpadas comuns; cj 1,00 850,00 850,00 0,79% 

5.3 LOUÇAS, METAIS E BANCADAS    428,00 0,40% 
5.1.1 Trocar metais danificados como torneiras, sifões, descargas, chuveiro; cj 1,00 428,00 428,00 0,40% 

5.4 ESGOTO    2.226,00 2,06% 

5.2.1 Limpar as duas fossas sépticas instaladas no terreno cj 2,00 1.113,00 2.226,00 2,06% 
       

6 ACESSO    3.900,00 3,61% 

6.1 Nivelar o piso de terra na cota da edificação anexa, antiga casa do caseiro cj 1,00 2.000,00 2.000,00 1,85% 

6.2 Executar 2 degraus de alvenaria para acesso à edificação cj 2,00 950,00 1.900,00 1,76% 
       

7 ELEMENTOS ESPECIAIS    1.660,00 1,53% 

7.1 
Retirar, juntamente com os entulhos da obra, restos de madeira, areia, telhas, mobiliários 
obsoletos (inventário/patrimônio), dentre outros. 

cj 4,00 415,00 1.660,00 1,53% 

       

 
TOTAL 

   
113.058,46 100,00% 
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Relatório fotográfico para caracterização do bem tombado federal 

Sítio Padre Inácio, Cotia - São Paulo 

Relatório do Planejamento Estratégico Participativo , ano 2018 

 



 



 



 


